PARECER Nº 529, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 822, DE 2015

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
Trata-se do Projeto de lei de autoria do Governador do Estado que pretende alterar a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS.
Nos termos do art. 26 da Constituição do Estado, a propositura tramita em regime de Urgência, e, em pauta nos termos regimentais recebeu 3 emendas.
Em pauta nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em Reunião Extraordinária convocada pelo Senhor Presidente passo a descrever o meu voto em separado a fim de ajustar o relatório que foi apresentado pelo relator designado.
Conforme já citado pelo nobre relator a matéria é de natureza legislativa, de competência concorrente, tem fundamento Constitucional no art. 155, inciso li, da Carta Magna e tem o intuito de adequar a legislação estadual à Emenda Constitucional 87/2015, que modifica o sistema de cobrança do ICMS nas operações e prestações que destinem bens e serviços ao consumidor final não contribuinte do imposto localizado em Estado distinto do fornecedor.
O projeto recebeu a Emenda nº 1 de autoria do Deputado Gilmaci Santos no seguinte teor:
"Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 822~ de 2015~ o seguinte inciso 11 ao artigo 2º ( ... )
§ 4º Quando o imposto incidir em operações ou prestações de serviços de água, energia elétrica, comunicação e gás, dos quais os consumidores finais sejam templos de qualquer culto e instituições de assistência social e educação, as respectivas prestadoras destes serviços ficam proibidas de repassarem nas contas o valor correspondente ao referido imposto, quando as operações ou prestações forem relacionadas com suas finalidades essenciais." (NR) 
Com todo respeito ao voto do nobre Relator, entendemos que se equivocou ao rejeitar a emenda nº 1.
Em consonância com a justificativa do Excelentíssimo sr. Governador, o acréscimo a redaçã/o acima à lei Estadual 6.374/1989 tem como finalidade aplicar a garantia Constitucional da imunidade tributária aos templos e instituições de assistência social e educação constantes no artigo 150, VI da Constituição Federal de 1988.
o artigo 150 da Constituição Federal trata sobre as limitações do poder de tributar, especificamente o inciso VI garante imunidade tributária aos entes elencados nas alíneas a, b, c e d, ocorre que indiretamente essas entidades são tributadas pelo imposto estadual o ICMS, por se tratar de um imposto indireto, ou seja, o contribuinte legal do imposto são as prestadoras de serviços responsáveis pelo recolhimento deste tributo em sua totalidade dos serviços por elas prestados, mas, é suportado pelos consumidores finais.
Esta emenda não visa à isenção do imposto, tendo em vista que a isenção só pode ser instituída através de lei complementar e ao contribuinte de direito. No caso em tela, trata-se de garantir as entidades referidas o direito constitucional assegurado desde 1988 que é a imunidade tributária, assim sendo, o ICMS deverá ser suportado pelo contribuinte de direito, no caso as prestadoras dos serviços.
Ora, não pode uma lei Estadual se contrapor à própria Constituição Federal.
Tal entendimento é pacífico nos tribunais e no próprio Supremo Tribunal Federal, o qual julgou improcedente a ADIN 3421/2010 proposta pelo executivo do Paraná, e garantiu aos templos o gozo da imunidade tributária assegurada constitucionalmente. Além do Paraná, o Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina já possuem leis que asseguram a imunidade tributária aos templos e instituições de assistência social e educação sobre o ICMS.
Portanto, esta emenda apenas certifica o direito aos templos, instituições de assistência social e educação o direito disposto na Constituição Federal.
Desta forma nosso Voto é pela aprovação do Projeto de Lei 822/2015 com a emenda nº 1 e contrário às emendas 2 e 3.
É o nosso voto em separado.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Carlos Cezar, favorável à proposição e à emenda nº 1 e contrário às emendas 2 e 3. 

Sala das Comissões, em 17/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – André Soares – Gilmaci Santos – Professor Auriel – Afonso Lobato – Célia Leão – Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 6.374/89, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 3 emendas.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º. do Regimento Interno.

DO PROJETO




A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.



Ademais, a proposição ora analisada tem fundamento constitucional expresso no artigo 155, inciso II, da Constituição Federal e o intuito de adequar a legislação estadual à Emenda Constitucional 87/2015, que modifica a sistemática de cobrança do ICMS nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do imposto localizado em Estado distinto do fornecedor.
DAS EMENDAS




A Emenda nº 1 pretende que,  em situações em que imposto incidir em operações ou prestações de serviços de água, energia elétrica, comunicação e gás, dos quais os consumidores finais sejam templos de qualquer culto e instituições de assistência social e educação, as respectivas prestadoras destes serviços sejam proibidas de repassarem nas contas o valor correspondente ao referido imposto, quando as operações ou prestações forem relacionadas com suas finalidades essenciais.



Não podemos concordar com tal medida, pois de acordo com o artigo 150, § 4º, da Constituição Federal está disposto que a imunidade aos templos de qualquer culto e das instituições de educação e de assistência social compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. Na legislação do ICMS o imposto incide sobre a circulação e não sobre o patrimônio, a renda ou os serviços, por isso tais entidades são normalmente tributadas pela ocorrência do fato gerador. Dessa forma, a presente emenda padece de vício de constitucionalidade.  




A Emenda nº 2 pretende acrescentar artigo em que o governo publicará em até 30 dias, após a promulgação do projeto, o impacto financeiro da matéria, conforme dispõe o artigo 14 da LRF.



Entendemos que a medida pleiteada na presente emenda não deve ser acolhida. É preciso ressaltar que a presente propositura tem o intuito de adequar a legislação estadual à Emenda Constitucional 87/2015, que modifica a sistemática de cobrança do ICMS nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do imposto localizado em Estado distinto do fornecedor, e não conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita, razão pela qual não se lhe aplica o artigo 14 da LRF. Dessa forma, não é oportuna a aprovação do dispositivo sugerido pelo nobre Deputado.




A Emenda nº 3 pretende incluir artigo objetivando que o governo publique anualmente no Diário Oficial e disponibilize em seu sitio eletrônico relatório sobre o quanto arrecadou como Estado destino e quanto deixará de arrecadar como Estado origem, a partir de 2016. 




É reconhecida a relevância dos critérios de transparência para a administração pública. Entretanto, no tocante a esta emenda, a legislação já obriga o Governador do Estado a detalhar aspectos relativos à alteração da legislação tributária e impactos na arrecadação de tributos, quando da elaboração de cada Proposta Orçamentária Anual. Dessa forma, em obediência à melhor técnica legislativa, não vislumbramos a necessidade de inserir expressamente tal dispositivo, pois isso já está consagrado na Constituição Federal e na legislação orçamentária e tributária infraconstitucional.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 822, de 2015, e contrários às emendas de nºs 1 a 3.

a) Marcos Zerbini 

